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Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

A Comissão de Proteção às Vítimas de Crimes ocupa um lugar 

singular no sistema de Justiça português. É uma entidade 

administrativa independente que materializa, de forma 

concreta, o dever do Estado de reconhecer, apoiar e reparar, 

de forma justa e adequada, aqueles que foram afetados por 

crimes violentos ou por situações de violência doméstica. 

No seu trabalho diário, esta Comissão não lida com 

estatísticas. Lida com pessoas. Pessoas com histórias 

interrompidas, com direitos feridos e com a necessidade de 

respostas justas, céleres e humanas. 

É, por isso, com elevado sentido institucional que hoje 

assinalamos o início do mandato do Dr. Carlos Farinha à frente 

da Comissão de Proteção às Vítimas de Crimes. 

 

Importa sublinhar o significado deste momento.  
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Não obstante o mandato do Senhor Presidente ter tido início 

no dia 1 de janeiro, este ato mantém plena relevância 

institucional, porque não se limita a formalizar uma função. 

Afirma o compromisso político e institucional assumido pelo 

Governo e, em particular, pelo Ministério da Justiça. 

 

Ao promover esta cerimónia, transmitimos uma mensagem 

clara sobre a importância da Comissão de Proteção às Vítimas 

de Crimes no sistema de Justiça, sobre a centralidade das 

vítimas na ação do Estado e sobre a confiança depositada na 

liderança agora assumida. 

Foi à luz dessa confiança e do sentido de responsabilidade 

que lhe está associado que desafiámos o Dr. Carlos Farinha 

para mais este ato de serviço público. 

 

O Dr. Carlos Farinha traz para esta função um percurso 

profissional ímpar, intimamente ligado à investigação criminal 

e à defesa do interesse público. 
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São mais de quatro décadas de serviço efetivo à Polícia 

Judiciária, num trajeto marcado pela permanente 

disponibilidade para assumir responsabilidades exigentes, 

muitas vezes fora da sua zona de conforto, e pela escolha 

recorrente de ir a jogo quando as circunstâncias o exigiam. 

 

Ingressou na Polícia Judiciária em 1981, depois de ter 

despertado precocemente a sua vocação para a investigação 

criminal, ainda durante o cumprimento do serviço militar 

obrigatório. Foi durante este período que teve contacto inicial 

com formação nesta área, experiência que viria a influenciar 

decisivamente o seu percurso profissional.  

 

Construiu uma carreira sólida e exigente até exercer, entre 

2018 e 2025, o cargo de Diretor Nacional adjunto da Polícia 

Judiciária. 

Antes disso, foi inspetor; coordenador; coordenador superior 

de investigação criminal; chefiou departamentos territoriais, 
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como os da Madeira e de Leiria; dirigiu a Diretoria de Lisboa; e 

assumiu funções centrais na Direção de Combate ao Crime 

Económico e à Corrupção. 

Liderou o Laboratório de Polícia Científica, onde teve um papel 

decisivo na sua modernização, capacitação técnica e reforço.  

 

Em momentos particularmente sensíveis da história do nosso 

país, esteve associado à gestão e coordenação de 

investigações complexas e de grande impacto público, 

nomeadamente casos de criminalidade sexual envolvendo 

menores.  

Fê-lo sempre com rigor técnico, sentido ético e profundo 

respeito pelos direitos fundamentais. 

 

 

A sua experiência estendeu-se igualmente ao plano 

internacional, representando Portugal em estruturas da 



 

 

6/9 

Interpol, da União Europeia e de redes internacionais de 

ciência forense, assumindo funções de liderança e 

coordenação que refletem o reconhecimento da sua 

competência além-fronteiras. 

 

Mas, mais do que um currículo extenso e de relevo, o que hoje 

se valoriza é a adequação desse percurso à missão específica 

da Comissão de Proteção às Vítimas de Crimes. 

A proteção das vítimas exige conhecimento profundo do 

fenómeno criminal, compreensão do impacto duradouro do 

crime na vida das pessoas e uma cultura institucional assente 

na dignidade humana. 

 

Exige também capacidade de decisão, independência, 

sentido de justiça e atenção permanente aos mais 

vulneráveis. 



 

 

7/9 

E exige celeridade na resposta aos pedidos de indemnização, 

que tantas vezes ajudam as vítimas e suas famílias a 

reconstruir as suas vidas. 

 

Senhor Presidente, 

Ao assumir estas funções, fá-lo num contexto exigente, em 

que a sociedade espera da Justiça não apenas eficácia, mas 

também proximidade, urgência e humanidade. 

 

A Comissão de Proteção às Vítimas de Crimes continuará a 

ser chamada a responder a situações particularmente 

delicadas, em que cada decisão tem impacto real na vida de 

quem já foi profundamente afetado. 
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Fá-lo também num momento em que a valorização das 

vítimas e o reforço dos seus direitos ocupam lugar central nas 

políticas públicas da Justiça, exigindo da Comissão uma 

atuação cada vez mais transparente, acessível e orientada 

para a proteção efetiva dos cidadãos. 

Estou certa de que saberá exercer este mandato com 

independência, equilíbrio e dedicação, honrando o papel da 

Comissão e reforçando a confiança dos cidadãos nas 

instituições da Justiça. 

 

Em meu nome, do Governo e do Ministério da Justiça, desejo-

lhe os maiores sucessos no desempenho das suas novas 

funções, certa de que colocará a sua experiência e o seu 

sentido de serviço público ao serviço das vítimas e do Estado 

de Direito democrático. 

 

Muito obrigada. 
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* Só faz fé a versão efetivamente dita 

 

 

 


